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			PREFÁCIO

			“As leis devem ser reformuladas para manter as atividades humanas em harmonia com as leis imutáveis e universais da natureza”, é o que postula o Relatório Brundtland em documento intitulado “Nosso Futuro Comum”, publicado pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, em 1987.

			É precisamente neste norte que caminha Lilian Rose Lemos Rocha nesta obra que me honra prefaciar, Direito da Natureza: uma visão biocêntrica. Uma obra que oferece ao leitor uma novel abordagem acerca do tema com magnitude e profundidade, prescrutando vieses inéditos a propósito da compreensão jurídica do meio ambiente.

			Trata-se, sem dúvidas, de uma instigante investigação que desafia a construção doutrinária do direito ambiental por inovar a sustentabilidade ecológica ao atribuir à natureza direitos, direitos que orientam e transcendem as leis ordinárias escritas e alcançam os princípios fundamentais de respeito, integridade e segurança jurídica para o mundo não humano.

			Com acuidade, a ilustre professora descortina a necessidade de modificar as práticas atuais; mais, de modificar as tecnologias, expectativas e filosofias ora prevalecentes. Por certo é uma tarefa hercúlea, mas nem tudo têm para ser feito de uma só vez. O premente é conter o uso excessivo do ambiente natural para que os ecossistemas renasçam em um ambiente ecológico saudável, onde possam florescer e manter-se.

			De largo espectro científico e impecável atualidade, a obra realça os desafios da contemporaneidade ao reconhecer que a atividade humana tem implicações importantes que afetam a capacidade da Terra na sustentação da plenitude da vida. Conclusão que levou governantes, juristas, pensadores e ambientalistas em todo o mundo a buscarem a reformulação dos paradigmas tradicionais, com vistas a restaurar a relação de reverência mútua entre o Homem e o seu entorno.

			Inegável que mudanças culturais profundas, expectativas e necessidades evoluem lentamente; sem embargo, é mister que o ser humano se contenha ao interferir no ambiente natural. O planeta Terra e seus ecossistemas são o nosso lar, razão pela qual alguns países positivaram em suas Constituições os direitos da natureza num contexto de promoção do desenvolvimento sustentável, para se alcançar um equilíbrio justo entre as necessidades econômicas, sociais e ambientais das gerações presentes e futuras.

			Neste cenário é imperioso a promoção da harmonia! E, para tanto, o “Estado de Direito para a natureza” há de transpor os conceitos obsoletos da dimensão original do Estado-cidadão oitocentista para um sistema de governança no qual todas as pessoas, instituições e entidades, públicas e privadas, sejam responsáveis pela normatividade que resguarde sua inteireza e seguridade.

			Na expressão do ambientalista Hans Christian Bugge no ensaio “Doze desafios fundamentais na lei ambiental”, o “Estado de direito para a natureza significa previsibilidade, segurança e a ausência de arbitrariedade e parcialidade nas decisões que afetam a natureza e a plena contabilização dos valores ambientais na tomada de decisões, – seja por interesses privados ou autoridades públicas”.

			É nessa senda, nas suas Salas de Emergência, que Lilian Rocha provoca o leitor a pensar de um modo inovador, conscientizando-o do momento crítico atual com relação à conservação da “Terra mãe”. Ela alerta que “o pensamento ecológico se encontra em constante transformação, mas, ao final, deve-se internalizar que existe uma interpendência entre os organismos vivos e toda a Gaia, buscando uma estabilidade de todos os sistemas coletivos”. Destarte, a lei tem um papel importante porquanto reflete valores e molda comportamentos, porquanto obriga os homens a envolverem-se em boas práticas e absterem-se das nefastas.

			E é por esta razão e não outra, que se deve saudar iniciativas que encetaram rupturas nos efeitos da colonização latina-americana, conjecturando com um novo constitucionalismo: o ecoconstitucionalismo, cujo objetivo central é reformular o pensamento estatal e enfatizar a multiculturalidade, a diversidade cultural das nações, num definitivo rompimento com o eurocentrismo.

			Está-se a viver, como diria Edith Brown Weiss, em um mundo caleidoscópico, no qual a tecnologia da informação transforma as relações entre os indivíduos, as coalizões ad hoc, as organizações não governamentais, as redes transnacionais, as associações empresariais, bem como os demais grupos participantes da governança global em níveis nacional e local. Os governos atuais e a crescente variedade de instituições intergovernamentais internacionais são atores críticos, partícipes meritórios, de um sistema mais caótico e menos hierárquico do que o do século passado, mas cuja voz ecoa.

			Os desafios, consequentemente, tornaram-se maiores para o milênio, e os embates não poderão ser solvidos simplesmente com o fortalecimento do direito ambiental. A questão crucial não mais se centra em como o Estado de Direito resguardará o meio ambiente, mas sim, em como os sistemas jurídicos alinhar-se-ão com as leis da Terra. O repto é desenvolver teorias jurídicas, normas e práticas generosas e adequadas que guardem conformidade com a Natureza.

			Isto implica em reestruturações significativas das sociedades industriais e em câmbios legislativos a fim de que, ao invés de facilitar e legitimar a dominação e a exploração ambiental, sejam buscadas a conservação ecológica, bem como a saúde comunitária. Vivencia-se, pois, uma oportunidade empolgante para se dar um salto evolutivo e qualitativo nas positividades estatais!

			A convicção de a garantia e a conservação assecuratória do funcionamento saudável de provisão de serviços ecossistêmicos para as gerações futuras não poderem mais aguardar delongadas discussões, explicita a premência da implementação de um quadro jurídico forte e coeso.

			Por esta razão, a obra que ora prefacio, instiga e impressiona quem a lê, por que traz à reflexão a necessidade de adensamento da cidadania global como um imperativo cívico e moral dos povos, o que a torna, sem dúvidas, uma referência na matéria.

			Brasília, 7 de setembro de 2021

			Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha

			Ministra do Superior Tribunal Militar.

		

	
		
			PRÓLOGO

			Num momento em que as nações se levantam para salvaguardar o meio ambiente, é lançada a obra intitulada “Direito da natureza: uma visão biocêntrica” de autoria da Professora Doutora Lilian Rose Lemos Rocha, uma intransigente lutadora na defesa do meio ambiente.

			Nesse norte, o livro que me honra apresentar oferece uma relevante reflexão acerca dos diversos olhares da natureza, de forma inspiradora e original, denominados “salas de emergência”.

			Conhecida pela sua trajetória como ambientalista, a autora pontua, dentre questionamentos outros, um especialmente difícil: o que realmente seria necessário para a criação e mantença de um estilo de vida dentro de um ambiente sustentável? Como saber por onde começar, já que a “sustentabilidade” é de complexa definição – embora o conceito seja cada vez mais banalizado?

			Sem dúvidas, a sustentabilidade é, antes de mais nada, um encontro dos homens em direção à humildade e à reciprocidade de carinho no seu relacionamento com o planeta Terra. Para além, significa viver numa sociedade na qual a integridade e a produtividade das Leis de Reciprocidade da Natureza estejam em primeiro lugar. Afinal, somente o correto uso humano dos recursos naturais, dentro do paradigma dos Direitos da Natureza onde a inteireza da Terra prevalece, possibilitará que as sociedades floresçam e se desenvolvam em harmonia.

			À evidência, os seres humanos dependem dos ecossistemas para sobreviverem. E se o ecossistema global se tornar menos capaz ou ineficiente para propiciar uma boa qualidade de vida, todos, indiscriminadamente, sofrerão.

			E é sob esta perspectiva revitalizante o escopo do livro: sinalizar a necessidade de mudança no relacionamento dos homens com a Terra, elevando os Direitos da Natureza ao cerne do sistema jurídico mundial para assentá-lo como o “primeiro dos direitos”.

			Priorizá-los, oportunizará a verdadeira sustentabilidade, pois se está a avançar frente a uma nova direção edificada sobre os pilares de um sistema jurídico e econômico inédito. Isso porque a saudável mudança da normatividade propiciará a estrutura jurídica adequada e necessária de respeito ao meio ambiente natural, a reparação de seus processos danificados, a revitalização de sua resiliência e a perpetuação de sua capacidade produtiva. Por certo, tal medida exigirá determinação política, coragem, modéstia e cooperação para trilhar esta estrada, estrada que esta magnífica obra constrói.

			Sabido, as sociedades mundiais, depararem-se hoje com uma encruzilhada devido a consciência de o futuro da humanidade não se encontrar razoavelmente assegurado, na medida em que os ecossistemas estão perigosamente instáveis pela intervenção humana causar a sua degradação em larga escala. Está-se diante de uma escolha crucial que cabe somente a nós, seres humanos. E esta escolha não significa o retorno à era das trevas, antes, significa que os indivíduos deverão assumir as responsabilidades que lhes cabem ao manejá-los – tanto local quanto globalmente. Por outras palavras: o agir local afeta o mundo inteiro.

			Sabe-se que, hodiernamente, as leis ambientais não são fortes o bastante para proteger a natureza. É mister, portanto, que novas abordagens sejam implementadas se se quiser mudar o curso da história com sucesso.

			Os câmbios climáticos, a extinção e a poluição, as secas e queimadas, dentre outras mazelas, expõem à vulnerabilidade o futuro do planeta, razão pela qual soluções restaurativas e sustentáveis devem advir, com vistas a sobrepujar a cultura da natureza.

			E neste conspecto, Lilian Rocha conscientiza o leitor de que esta é uma discussão na qual todos devem ser partícipes. A responsabilidade é solidária, e se a ciência e os valores éticos evoluíram, é chegado o momento das leis, instituições, culturas, economias e comportamentos fazerem o mesmo.

			Felizmente, há evidências a nível global de que legislaturas e tribunais começaram a reconhecer e proteger os bens comunitários do planeta. Da Bolívia ao Equador, constituições, leis e juízes têm perfilado os direitos dos rios, florestas e ecossistemas. É um sopro de esperança!

			Efetivamente, faltava na bibliografia pátria publicação deste porte, omissão agora suprida por Lilian Rose Lemos Rocha, que, numa escrita clara e inteligente, aliada a uma pesquisa de ponta, inovadora e sofisticada, oferece um importante contributo à doutrina jurídica.

			A mim, resta-me, tão somente, parabenizá-la pela edição de obra tão relevante e que floresce na hora exata; pelo que convido os leitores a compartilharem a leitura. Estejam certos, é um convite à cognição sobre um novo modo de encarar e defender a natureza.

			Brasília, 5 de setembro de 2021

			Romeu Costa Ribeiro Bastos.

		

	
		
			INTRODUÇÃO

			A pouca atenção que os Países da América Latina têm dispensado à questão da preservação ambiental faz com que ambientalistas, pesquisadores e cientistas se questionam sobre o atual período de encruzilhada civilizatória planetária.

			O valor da biodiversidade, com base em argumentos biocêntricos, ainda está sendo implementado em alguns países. Todavia, mesmo diante da implementação, ainda se apresenta uma difícil equação introduzir a importância de uma mudança radical do antropocentrismo para o biocentrismo.

			O enfoque da natureza como sujeito de direito, partindo da percepção de que a natureza tem valor em sim mesma, requer o devido relevo e alteração comportamental das sociedades contemporâneas. Assim, demonstra-se o dever de se perceber que o ambiente é um sistema aberto e interdependente, o qual necessita ser analisado diante dos impactos causados pelas atividades econômica e humana.

			Deve-se buscar a “cidadania ecológica planetária” como forma de valoração da natureza como recomendação para a segurança da sustentabilidade da vida. Nesse contexto, compreende-se que a atual sociedade usuária dos recursos naturais não expressa suas preferências somente à luz das variáveis socioeconômicas, mas também à luz de fatores antropocêntricos.

			O ponto de partida deste estudo é apresentar um novo paradigma de preferências, indicando a necessária aproximação ao biocentrismo para a percepção da natureza como sujeito de direito. Afinal, não se pode ignorar a importância da natureza e do desenvolvimento de mecanismos para a sua proteção.

			Nos últimos anos, a questão ambiental tem sido tema central de debate entre pesquisadores e gestores públicos. Entretanto, os retrocessos ambientais e os impactos ocasionados pela forma de ocupação e apropriação de recursos naturais têm gerado um resultado alarmante na América Latina. Notam-se, ainda as resistências para o enfrentamento dos problemas ambientais, gerando consequências ao ecossistema.

			Percebe-se que todas as medidas de conservação da biodiversidade parecem ser insuficientes para conter a deterioração ambiental dos diversos biomas globais. Estamos diante de uma emergência ambiental. Por todo este contexto dramático, entre os modelos de desenvolvimento, vários pesquisadores destacam de forma inovadora a discussão sobre a valoração do meio ambiente e dos direitos da Natureza.

			Cuida-se, portanto, de uma necessidade de solidariedade global. Em lugar de nos referirmos aos direitos das espécies, deveríamos internalizar os direitos dos ecossistemas (na ética ecológica), postulando a natureza como sujeito de direitos. Pretende-se, neste sentido, discutir a retirada da sociedade contemporânea sob o viés de deslocamento do antropocentrismo ao biocentrismo, analisando as implicações derivadas desse processo.

			Dessa forma, a discussão versará, de forma crítica, sobre o pensamento social, econômico e sobre o controle das formas de apropriação dos recursos naturais – resultante da dissociação do ser humano com as gerações futuras e com a natureza. A investigação proposta traz um conjunto de experiências existentes na América Latina. Os estudos apontam para uma mudança na legislação e no alargamento da tutela da Natureza e dos seres não-humanos.

			Nessas linhas, o desenvolvimento deste livro ocorrerá mediante a avaliação de “estudos de caso”, julgados do Equador, Brasil, Colômbia e Bolívia, além de um breve levantamento de outros países, os quais vem internalizando, nos respectivos direitos internos, tanto nas suas legislações quanto nas constituições, a natureza como sujeito de direito. Ademais, utilizou-se de pesquisas de doutrina, jurisprudência nacional e internacional, está baseada em uma breve análise das decisões das Cortes Constitucionais da América Latina.

			A discussão deste trabalho será postulada em quatro momentos de reflexão que designarei de “sala de emergência”. A primeira sala de emergência é tentar entender o conceito de sustentabilidade e como este termo vem sendo implementado. A segunda sala de emergência aborda a perspectiva socioambiental da América Latina, dialogando sobre o modo colonialista de apropriação dos recursos naturais. Destaca-se que essa segunda sala deixa evidente o tamanho da pegada ecológica que os países latinos vêm realizando com suas economias baseadas somente nos recursos naturais.

			A terceira sala de emergência, por sua vez, versa sobre a inclusão do antropocentrismo na sociedade até a introdução do biocentrismo como instrumento de mudança de comportamento do ser humano em relação aos outros seres não-humanos e a natureza. Já a quarta sala é a apresentação dos novos caminhos que levaram os povos da América Latina a legitimar a natureza como sujeito de direito dentro da filosofia do “Buen Vivir”.

			Percebe-se que a sociedades contemporâneas almejam por uma mudança, uma saída na tentativa de solucionar problemas locais com respostas locais. A sociedade não deve entrar em pânico e sim buscar soluções ambientalmente corretas e socialmente justas. Nesse caminho, a análise de decisões proferidas pelas Cortes Constitucionais dos países objeto deste estudo, bem como de outros países do mundo, garante uma abertura de perspectiva quanto às possíveis modificações na estrutura normativa, as quais estão sendo implementadas infra e constitucionalmente, colocando a natureza como sujeito de direito.

			A exploração da natureza pelo ser humano está colocando em risco a própria vida humana. A humanidade encontra-se numa sala de emergência ambiental, social, econômica e de saúde pública. É neste sentido que algumas Constituições de países latino-americanos têm criado alternativas importantes voltadas para a proteção dos direitos da natureza (tida como sujeito de direitos) e pela busca do “bem viver”, ou seja, nota-se um importante avanço nos mecanismos de proteção e conservação da natureza.

		

	
		
			SALA DE EMERGÊNCIA I – ENCRUZILHADA CIVILIZATÓRIA – A BUSCA POR UM NOVO CAMINHO

			Afinal o que é essa tal de sustentabilidade? O que queremos?

			Não restam dúvidas de que as sociedades vivem hoje um grande desperdício. A partir dessa premissa, nota-se que os problemas ambientais e ecológicos expõem questões centrais para os estilos de vida contemporâneos.

			Faz-se necessário, portanto, buscar uma forma mais harmoniosa de convívio ambiental entre o ser humano e a natureza. Sob essa ótica, é preciso mudar a predominância de visão a longo prazo que se insere nos processos decisórios e equilibrar o uso dos recursos naturais. e interromper esta visão “endeusada” das máquinas e da industrialização, sem esquecer a necessidade de evolução tecnologia e ciência.

			A sociedade tem lidado com muitas incertezas futuras no campo da saúde, ambiental, econômica e política, notando-se que estamos diante de uma enorme encruzilhada civilizatória. No dizer de Boaventura Souza Santos, a humanidade encontra-se, neste momento, numa “sala de emergência” socioeconômica e ambiental. Será que se conseguirá mudar o rumo do modo de apropriação dos recursos naturais? Será que esta sociedade irá perceber que vive hoje de maneira (in)sustentável e politicamente (in)correta?

			De acordo com Ignacy Sachs, é necessário um novo planejamento de como lidar com as incertezas futuras e com a indeterminação social, que é o resultado do modelo errado de desenvolvimento econômico, social, político e de saúde ambiental1. Ainda segundo o autor, as sociedades contemporâneas têm a ilusão de que podem controlar todos os mecanismos sociais, econômicos, político e, especialmente, de recursos naturais, mantendo a visão ainda primitiva de infinitude dos recursos naturais.2

			O mundo atravessa uma crise ecológica global e a América Latina não estaria fora desta problemática. Destaca-se, nesse contexto, que o modelo da Revolução Industrial trouxe problemas ecológicos, talvez, nunca experimentados pela humanidade nessa escala. Tal modelo vivenciado indica que o ser humano terá que conviver com os resultados das suas práticas, mesmo solucionando alguns problemas outros surgirão, demandando mudanças na vida das gerações presentes e futuras.

			A temática ambiental e de desenvolvimento sustentável tem surgimento na década de 1960. Essa temática baseia-se no fato de que se a humanidade continuar a se apropriar com o ideal de infinitude dos recursos naturais, não conduzirá à riqueza tão sonhada, mas sim a catástrofe, sem volta da destruição do planeta.

			Esse ideal inicial está impregnado das posições expressas por Thomas Malthus nos primeiros anos do século XIX3. Pode-se dizer, assim, que a problemática ambiental surgiu, em algum ponto, dentro da discussão sobre o crescimento demográfico e todas as inquietações que são geradas nos sistemas de saúde, habitação, recursos hídricos etc.

			No ano de 1968, é publicado, por Paul Enrilich, o texto “The population bomb”4, além disso, não se pode esquecer do artigo do Hardin, “The Tragedy of the Commons”5, tendo continuidade em 1972, por Meadows, no “The Limits to Growth”.6

			O relatório Meadows constitui-se, na verdade, de um grupo de pesquisadores de diversos países que se reuniram em Roma para avaliar a situação presente e futura do ser humano. O documento gerou um grande desconforto e alarme mundial, pois o relatório trazia uma advertência, de que uma omissão em ignorar a finitude dos recursos naturais contribuiria para o risco ambiental.

			Ademais, o relatório deixou evidente que a exploração da natureza impõe limitações ao crescimento econômico, social, político, à industrialização, além de limitações aos recursos hídricos, aos sais minerais e à poluição suportável pelo planeta e por todos os demais seres vivos7. No relatório, foram analisados também elementos que ensejavam a necessidade de impor limites ao crescimento, como o crescimento demográfico; a produção de alimentos; ao ritmo acelerado do crescimento industrial; aos níveis de poluição gerados pela atividade econômica e ao consumo dos recursos naturais não renováveis, uma verdadeira geografia ambiental do planeta (Gaia).

			Os pesquisadores deixaram evidente já naquela época, no dizer de Mota, que mesmo que os sistemas físicos do planeta fossem capazes de absorver um crescimento constante da população, ainda assim, o crescimento econômico teria que ser sustentável para se obter, como resultado, a geração de emprego decente, educação de qualidade para todos e, principalmente, estabilidade social.8

			Um questionamento se faz presente, portanto: mas, afinal, o que é sustentabilidade? Solow enfatizou que a sustentabilidade deve ser estudada pelo viés da justiça entre as gerações, onde o bem-estar deve ser compartilhado entre as pessoas no presente e no futuro, devendo existir um pacto ético de recomposição dos ativos ambientais.9

			No dizer de Faber et al., desse modo, a entropia nunca pode ser destruída, mas somente criada10. Assim, não podemos esquecer que a natureza tem sua capacidade de suporte e de resiliência, ou seja, não se pode afetar a capacidade de autorregeneração da natureza. Significa dizer que não podemos levar a natureza a sua exaustão (como mudança climática, desertificação, poluição hídrica) em nome de um modelo de consumo internalizado na sociedade contemporânea.

			No relatório Bruthland, também está inserido o conceito de desenvolvimento sustentável e sustentabilidade, mas condicionado por limitações de cunho tecnológico, de organização social planetária e da capacidade de suporte da biosfera de absorção dos impactos das atividades humanas e econômicas.11

			Já para outros autores como Daly, a sustentabilidade somente seria possível dentro de uma economia em estado de inércia, paralisada, dessa forma, tornaria a qualidade de vida melhor para as pessoas presentes e sustentável para as gerações futuras. Parece-me impossível, dentro do modelo capitalista, falar sobre esse modelo de economia estacionária proposto por Daly.12

			Outra definição proposta de sustentabilidade seria a divisão em forte e fraca. A primeira, sustentabilidade forte, estaria ligada à economia ecológica, e, a segunda, sustentabilidade fraca, estaria fundamentada no fato de que os recursos naturais só devem ser consumidos se houver medidas de compensação ambiental.13

			Já Constanza define a sustentabilidade pela necessidade de discutir os padrões de crescimento versus desenvolvimento, mas sem optar por uma economia estacionária.14

			Caminhando no tempo, outro documento importante que definiu a importância da sustentabilidade e a internalização do conceito de desenvolvimento sustentável foi, sem dúvida alguma, a Conferência de Estocolmo de 1972, sendo considerada um marco para o ambientalismo global. Na verdade, o movimento ambiental toma forma definitiva por meio dessa Conferência, legitimando-se e fortalecendo o ambientalismo nos países e no mundo.

			A partir da Conferência de Estocolmo, propõe-se a criação de políticas ambientais, legislação ambiental e Ministérios Públicos em todos os países, visando uma mudança de comportamento global, local e regional. Inicia-se ainda a pegada ambientalista no planeta, reforçando as preocupações com processos de industrialização, com os processos de uso da terra, com a derrubada de florestas, com a poluição, e cria-se um número de recomendações importantes para todos os signatários. Portanto, percebe-se que nessa Conferência nasce um sentimento de política ambiental global, clamando por alterações planetárias e indicando, mais uma vez, que estamos na sala de emergência ambiental.



OEBPS/font/Calibri.ttf


OEBPS/font/Arial-BoldMT.ttf


OEBPS/image/Cinza.jpg
LILIAN ROSE LEMOS ROCHA

DIREITO
DA NATUREZA

UMA VISAO BIOCENTRICA

2° Edicdo

=) CEUB





OEBPS/image/9786525155746_capa.jpg
LILIAN ROSE LEMOS ROCHA

, DIREITO
“DA NATUREZA

2? Edicao






OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf


OEBPS/font/Arial-ItalicMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf


OEBPS/font/ArialMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/font/Calibri-Bold.ttf


